
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.637 - AP (2019/0189056-5)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : ESTADO DO AMAPÁ 
ADVOGADOS : JANAÍNA DA SILVA ABREU E OUTRO(S) - AP001658 
   RAUL SOUSA SILVA JUNIOR  - AP001456 
EMBARGADO : JOÃO BATISTA PONTES DE CARVALHO 
ADVOGADOS : DARLENE TAVARES CANDEIRA  - AP002484 
   VITOR BRANDÃO SOUZA  - AP004023 
   ALESSANDRA DO NASCIMENTO LEMOS  - AP002055 
INTERES.  : CENTRO ESPECIALIZADO EM OLHOS LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE ALY PARAGUASSÚ CHARONE  - PA011918 
   ELIANA SOARES BRAGA  - AP002648 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEFEITO NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SAÚDE. PERDA DA VISÃO. ART. 333 DO CPC/73. 

ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 

CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL 

DE ORIGEM, EM FACE DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. VÍCIOS INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela Segunda Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, publicado em 12/12/2019.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de modo coerente e 

completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, negando provimento ao 

Agravo interno, em razão da incidência da Súmula 7/STJ.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 

nos termos do art. 1.022 do CPC vigente, não merecem ser acolhidos os Embargos de 

Declaração, que, em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com as 

conclusões do decisum.

IV. Embargos de Declaração rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 05 de março de 2020(data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.637 - AP (2019/0189056-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de Declaração, 

opostos pelo ESTADO DO AMAPÁ, em 06/02/2020, a acórdão prolatado pela Segunda Turma 

do Superior Tribunal de Justiça, de minha relatoria, em sede de Agravo interno, publicado em 

12/12/2019, que se encontra assim ementado:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SAÚDE. PERDA 

DA VISÃO. ART. 333 DO CPC/73. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ 

DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA CONFIGURAÇÃO DE 

DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM, EM FACE DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO, NA VIA  ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. PRETENDIDA REDUÇÃO 

DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 

contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de ação, ajuizada por João Batista Pontes de 

Carvalho em face do Estado do Amapá e do Hospital Oftalmológico Dra. 

Cyntia Charone, objetivando a condenação dos réus ao pagamento de 

indenização por danos morais e estéticos, ao argumento de que obteve 

diagnóstico de cegueira de seu olho esquerdo, decorrente da demora na 

prestação de serviço de saúde, no tratamento de lesão ocorrida em 

acidente em seu sítio. O Juízo de 1º Grau julgou improcedentes os 

pedidos, em relação ao Hospital recorrido, e parcialmente procedentes 

os pedidos relacionados ao Estado do Amapá.

III. A jurisprudência do STJ entende que "não há como aferir eventual 

ofensa ao art. 333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) sem que se 

verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de 

simples reexame de provas, além de escapar da função constitucional 

deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 

induvidosa no caso sob exame" (STJ, REsp 1.665.411/MT, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/09/2017). 

IV. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 

autos, deu parcial provimento à Apelação do Estado do Amapá, por 

maioria, consignando que 'a prova documental carreada nos autos dirige 

ao convencimento da existência de responsabilidade do Estado do 

Amapá pela perda da visão do apelado JOÃO BATISTA PONTES 

CARVALHO, especialmente pela solicitação urgente de cirurgia por 
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médico especialista para tratar do deslocamento de retina ocorrido no 

ora apelado, a qual não foi realizada a tempo', que 'houve remarcação 

de consultas, demora no atendimento, e, ainda, a negativa pelo médico 

responsável da realização de um laudo para atestar a cegueira do 

paciente, o que demonstra que houve má prestação dos serviços 

prestados pelos cuidados do Estado', e que 'a gravidade do quadro 

clínico do paciente restou evidenciada pelas expressões utilizadas no 

documento às fls. 10/11, em que ficou evidente a necessidade de 

tratamento urgente a partir do diagnóstico de deslocamento de retina, 

constatado no exame físico como 'baixa visual no O. E - Vultos''. Segundo 

o acórdão recorrido, 'não resta dúvida sobre a existência do defeito no 

serviço prestado pelo Estado do Amapá, entre outros motivos, pela falta 

de aquisição de tratamento adequado. Outrossim, das provas dos autos, 

ao que tudo indica, se o tratamento necessário tivesse sido prestado, o 

paciente não teria tido sua visão prejudicada, daí resulta o erro do 

serviço, pois determinou o resultado'.

V. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo – no sentido de que 

restaram configurados os danos morais, no caso concreto –, não pode 

ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso 

Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta 

Corte. Precedentes do STJ.

VI. Em relação ao valor dos danos morais, o Tribunal a quo, à luz das 

provas dos autos e em vista das circunstâncias fáticas do caso, reduziu o 

valor da indenização por danos morais, arbitrado, pela sentença, em R$ 

28.110,00 (vinte e oito mil e cento e dez reais), a R$ 18.000,00 (dezoito 

mil reais), considerando ser o valor mais razoável e adequado ao caso, 

'mantida a sentença em seus demais termos e condenações, inclusive e 

especialmente quanto ao valor da indenização pelo dano estético (15 

salários mínimos)'. Nesse contexto, 'a jurisprudência do Superior Tribunal 

de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título de 

danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, 

em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação da 

razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 

7/STJ' (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016). Incidência, no caso, 

da Súmula 7/STJ diante das peculiaridades da causa, expostas no 

acórdão recorrido. 

VII. Agravo interno improvido" (fls. 388/390e).

Inconformada, sustenta a parte embargante que:

"Impõe-se destacar, data maxima venia, a obscuridade desta Egrégia 
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Corte na análise dos argumentos apresentados no recurso do Estado. 

Verifica-se a seguir, a decisão recorrida:

(...)

Trata-se de agravo interno em agravo em recurso especial, interposto 

contra acórdão, que, em ação de indenização por danos morais, negou 

seguimento ao recurso especial.

A causa versa sobre danos morais devidos em suposta inação médica no 

serviço de saúde do Estado, quando da perda da visão do recorrido 

JOÃO BATISTA PONTES CARVALHO, especialmente pela solicitação 

urgente de cirurgia por médico especialista para tratar do deslocamento 

de retina ocorrido no ora apelado, a qual não foi realizada a tempo.

É importante destacar, inicialmente, que, ao contrário do esposado na 

decisão agravada, não se trata de reexame de prova, porém de 

constatação da má valoração das provas, quando o acórdão, analisando 

as provas dos autos, conferiu indenização de valor exorbitante.

Mister se faz esclarecer que o reconhecimento da má valoração da prova 

ou da completa ausência de valoração da mesma e o reexame desta no 

grau extraordinário são coisas distintas e inconfundíveis. Na hipótese 

vertente, o juízo de primeiro grau, mais próximo dos fatos e das provas, 

julgou parcialmente procedente a ação condenando o Estado ao 

pagamento de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) a título de indenização 

por danos morais.

Devem ser discutidos os critérios relativos a aferição do quantum a pagar 

como indenização. A quantificação da compensação por dano moral deve 

ser obtida com justeza, ponderação, bom senso e razoabilidade, na 

proporção da culpa, da gravidade da ofensa e das particularidades do 

caso concreto, consoante artigo 944 do CC/2002, o que não foi feito pelo 

Tribunal a quo.

Logo, com o devido respeito do entendimento perfilhado pela r. decisão 

ora agravada, a pretensão deduzida no especial não importa o reexame 

de provas, mas a sua correta valoração.

Esse Superior Tribunal de Justiça, em vários precedentes, já assentou o 

cabimento do recurso especial quando há, por parte do acórdão 

recorrido, incorreta valoração da prova. Merece especial destaque, 

dentre outras, senão vejamos:

(...)

Segundo a moldura fática dos autos, o autor já era portador de 

descolamento da retina, o que, por si só já causaria a perda da visão. 

Com efeito, o recorrido em momento algum demonstrou que a ação do 

estado foi responsável pelo dano. A discussão, portanto, não envolve 

revolvimento de fatos, mas sim a valoração correta da moldura fática dos 

autos, a saber, a condição pré existente de descolamento da retina do 

recorrido, afastando-se, por conseqüência o óbice do enunciado da 
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Súmula 07 STJ" (fls. 405/410e).

Por fim, requer "seja sanada a obscuridade apontada, com relação à indevida 

aplicação da Súmula 07/STJ, dando provimento ao Embargos de Declaração, para ao final, 

dar provimento ao Recurso Especial" (fl. 410e).

Impugnação da parte embargada, a fls. 413/416e, pela rejeição dos 

Declaratórios.

É o relatório.
 

 

Documento: 1919463 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2020 Página  6 de 4



 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.637 - AP (2019/0189056-5)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora):  De início, nos termos do 

art. 1.022 do CPC vigente, os Embargos de Declaração são cabíveis para "esclarecer 

obscuridade ou eliminar contradição", "suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia 

se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento" e "corrigir erro material".

Na lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "há omissão quando o 

tribunal deixa de apreciar questões relevantes para o julgamento, suscitadas pelas partes ou 

examináveis de ofício (...), ou quando deixa de pronunciar-se acerca de algum tópico da 

matéria submetida à sua cognição, em causa de sua competência originária, ou 

obrigatoriamente sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 475), ou ainda mediante recurso, 

inclusive quanto a ponto acessório, como seria o caso de condenações em despesas 

processuais e honorários advocatícios (art. 20), ou de sanção que se devesse impor (por 

exemplo, as previstas no art. 488, nº II, e no art. 529)" (in Comentários ao Código de 

Processo Civil, Volume V, Forense, 7ª edição, p. 539).

Constata-se a contradição quando, no contexto do acórdão, estão contidas 

proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão.

Assim, a contradição que rende ensejo à oposição de Embargos de Declaração 

é aquela interna do julgado, cumprindo trazer à luz o entendimento de PONTES DE MIRANDA 

acerca do tema, in verbis:

"A contradição há de ser entre enunciados do acórdão, mesmo se o 

enunciado é de fundamento e outro é de conclusão, ou entre a ementa e 

o acórdão, ou entre o que vitoriosamente se decidira na votação e o teor 

do acórdão, discordância cuja existência se pode provar com os votos 

vencedores, ou a ata, ou outros dados" (in Comentários ao Código de 

Processo Civil, Tomo VII, 3ª edição, Forense, 1999, p. 322).

Para ANTÔNIO CARLOS DE ARAÚJO CINTRA, "a rigor, há de se entender que 

o erro material é aquele que consiste em simples lapsus linguae aut calami, ou de mera 

distração do juiz, reconhecível à primeira vista. Sempre que o suposto erro constitui o 

resultado consciente da aplicação de um critério ou de uma apreciação do juiz, ainda que 

inócua, não haverá erro material no sentido que a expressão é usada pela disposição em 

exame, de modo que sua eventual correção deve ser feita por outra forma, notadamente pela 

via recursal" (in Comentários ao Código de Processo Civil, Rio de Janeiro: Forense, 2003, 

Volume IV, p. 301). Na mesma linha, o escólio de EDUARDO TALAMINI: "O erro material 

reside na expressão do julgamento, e não no julgamento em si ou em suas premissas. 

Trata-se de uma inconsistência que pode ser clara e diretamente apurada e que não tem 
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como ser atribuída ao conteúdo do julgamento – podendo apenas ser imputada à forma 

(incorreta) como ele foi exteriorizado" (in Coisa Julgada e sua Revisão, RT, 2005, p. 527).

A obscuridade, por sua vez, verifica-se quando há evidente dificuldade na 

compreensão do julgado. Ocorre quando há a falta de clareza do decisum, daí resultando a 

ininteligibilidade da questão decidida pelo órgão judicial. Em última análise, ocorre a 

obscuridade quando a decisão, no tocante a alguma questão importante, soluciona-a de 

modo incompreensível. É o que leciona VICENTE GRECO FILHO:

"A obscuridade é o defeito consistente na difícil compreensão do texto da 

sentença e pode decorrer de simples defeito redacional ou mesmo de má 

formulação de conceitos. Há obscuridade quando a sentença está 

incompreensível no comando que impõe e na manifestação de 

conhecimento e vontade do juiz. A obscuridade da sentença como os 

demais defeitos corrigíveis por meio de embargos de declaração 

prejudicando a intelecção da sentença prejudicará a sua futura 

execução.

A dúvida é o estado de incerteza que resulta da obscuridade. A sentença 

claramente redigida não pode gerar dúvida" (in Direito Processual Civil 

Brasileiro, vol. 2, São Paulo: Saraiva, 2000, p. 241).

Infere-se, portanto, que, não obstante a orientação acerca da natureza recursal 

dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao rejulgamento da lide, mediante o 

reexame de matéria já decidida, mas apenas à elucidação ou ao aperfeiçoamento do 

decisum, em casos, justamente, nos quais eivado de obscuridade, contradição, omissão ou 

erro material. Não têm, pois, em regra, caráter substitutivo ou modificativo, mas aclaratório ou 

integrativo.

In casu, quanto ao cerne do inconformismo recursal, ao contrário do que 

pretende fazer crer a parte embargante, o acórdão está suficientemente fundamentado, no 

sentido de que:

"Com efeito, a jurisprudência do STJ entende que 'não há como aferir 

eventual ofensa ao art. 333 do CPC/1973 (art. 373 do CPC/2015) sem 

que se verifique o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão 

de simples reexame de provas, além de escapar da função constitucional 

deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 

induvidosa no caso sob exame' (STJ, REsp 1.665.411/MT, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/09/2017). 

No caso, como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de origem, 

com base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou que 'a 

prova documental carreada nos autos dirige ao convencimento 

da existência de responsabilidade do Estado do Amapá pela perda 

da visão do apelado JOÃO BATISTA PONTES CARVALHO, 
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especialmente pela solicitação urgente de cirurgia por médico 

especialista para tratar do deslocamento de retina ocorrido no 

ora apelado, a qual não foi realizada a tempo', que 'houve 

remarcação de consultas, demora no atendimento, e, ainda, a 

negativa pelo médico responsável da realização de um laudo para 

atestar a cegueira do paciente, o que demonstra que houve má 

prestação dos serviços prestados pelos cuidados do Estado', e 

que 'a gravidade do quadro clínico do paciente restou 

evidenciada pelas expressões utilizadas no documento às fls. 

10/11, em que ficou evidente a necessidade de tratamento 

urgente a partir do diagnóstico de deslocamento de retina, 

constatado no exame físico como 'baixa visual no O. E - Vultos''. 

Segundo o acórdão recorrido, 'não resta dúvida sobre a existência 

do defeito no serviço prestado pelo Estado do Amapá, entre 

outros motivos, pela falta de aquisição de tratamento adequado. 

Outrossim, das provas dos autos, ao que tudo indica, se o 

tratamento necessário tivesse sido prestado, o paciente não teria 

tido sua visão prejudicada, daí resulta o erro do serviço, pois 

determinou o resultado'' (fls. 263/264e).

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente 

somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário 

reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar 

conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 

conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

'PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC 

NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. PRINCÍPIO DA 

CAUSALIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA 

'C'. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA E NECESSIDADE DE 

REEXAME DO ACERVO PROBATÓRIO.

1. A Corte local manteve a sentença que julgou parcialmente 

procedente os Embargos para reconhecer o excesso de execução 

determinando que ela prosseguisse no valor da diferença devida a 

título de IRPJ, em conformidade com o laudo pericial, e foi 

categórica ao consignar que não é devida a condenação da União 

em honorários advocatícios porque a referida cobrança somente 

ocorreu em razão de a executada ter feito com erro o 

preenchimento da sua DCTF.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 

não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
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3. O STJ não pode reexaminar os fatos e as provas 

produzidas nos autos, sob pena de infringir a Súmula 7 do 

STJ.

(...)

6. Agravo Interno não provido' (STJ, AgInt no REsp 1.592.074/CE, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/10/2016).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282 E 356/STF. REEXAME DA PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Os arts. 2º, caput e parágrafo único, VII, e 50 da Lei n. 9.784/99 

não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, 

carece o tema do indispensável prequestionamento viabilizador do 

recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado, nos 

termos do que preceituam as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Na via especial, não cabe a análise de tese recursal que 

demande a incursão na seara fático-probatória dos autos. 

Incidência da orientação fixada pela Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento' (STJ, AgInt no AREsp 

912.470/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 24/10/2016).

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO BASILAR DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. SÚMULA 83/STJ. 

APLICABILIDADE AOS RECURSOS ESPECIAIS INTERPOSTOS 

COM BASE NAS ALÍNEAS A E C DO PERMISSIVO 

CONSTITUCIONAL. EXECUÇÃO DEFLAGRADA PELO DEVEDOR. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. NÃO CABIMENTO.

1. Não se mostra passível de acolhimento os argumentos da 

parte recorrente que demandam o reexame de matéria 

fático-probatória, tendo em vista o óbice previsto na Súmula 

7/STJ.

(...)

5. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

AREsp 803.101/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 19/05/2016).

No que tange ao quantum indenizatório, 'a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a 
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título de danos morais somente é possível quando exorbitante ou 

insignificante, em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação da 

razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 

7/STJ' (STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016).

No mesmo sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. É deficiente a alegação genérica de violação do art. 535 do 

CPC/1973, configurada quando o jurisdicionado não expõe 

objetivamente o ponto supostamente omitido pelo Tribunal local.

Incidência da Súmula 284/STF.

2. Ressalvadas as hipóteses de valor irrisório ou excessivo, 

é vedada a rediscussão da quantia fixada a título de 

indenização por dano moral. No caso, para afirmar a correção 

ou não da quantia estabelecida na origem, seria necessário 

reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos. 

Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento' (STJ, AgInt no REsp 

1.616.225/SE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 08/02/2017).

No caso, o Tribunal de origem, à luz das provas dos autos e em vista das 

circunstâncias fáticas do caso, reduziu o valor da indenização por danos 

morais, arbitrado, pela sentença, em R$ 28.110,00 (vinte e oito mil e 

cento e dez reais), a R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), considerando ser o 

valor mais razoável e adequado ao caso, 'mantida a sentença em seus 

demais termos e condenações, inclusive e especialmente quanto ao valor 

da indenização pelo dano estético (15 salários mínimos)' (fl. 265e).

Tal valor, ao contrário do que sustenta o agravante, não se mostra 

exorbitante, diante das peculiaridades da causa, expostas no acórdão 

recorrido.

Tal contexto, portanto, não autoriza a redução pretendida, de maneira 

que não há como acolher a pretensão do recorrente, em face da Súmula 

7/STJ" (fls. 398/401e).

Da simples leitura do excerto transcrito, verifica-se que o acórdão embargado, 

fundamentadamente, negou provimento ao Agravo interno, concluindo que,  considerando a 

fundamentação do acórdão objeto do Recurso Especial, no sentido de que "não resta 
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dúvida sobre a existência do defeito no serviço prestado pelo Estado do Amapá, entre 

outros motivos, pela falta de aquisição de tratamento adequado. Outrossim, das 

provas dos autos, ao que tudo indica, se o tratamento necessário tivesse sido 

prestado, o paciente não teria tido sua visão prejudicada, daí resulta o erro do 

serviço, pois determinou o resultado" (fl. 264e), os argumentos utilizados pela parte 

recorrente somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário reexame 

de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o 

conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

Diante desse contexto, observa-se que não há qualquer omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material perpetrado pelo acórdão embargado, revelando-se, assim, o 

nítido propósito de reexame da matéria.

Deve-se ressaltar que, seja à luz do CPC/73 ou do CPC vigente, os Embargos 

de Declaração não constituem veículo próprio para o exame das razões atinentes ao 

inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já 

decidida.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 

ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. INTUITO DE REDISCUTIR O 

MÉRITO DO JULGADO. INVIABILIDADE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC. Os Embargos Declaratórios 

não constituem instrumento adequado para a rediscussão da 

matéria de mérito, nem ao prequestionamento de dispositivos 

constitucionais com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.

2. Não há lacuna na apreciação do decisum embargado. As alegações 

da embargante não têm o intuito de solucionar omissão, 

contradição ou obscuridade, mas denotam a vontade de 

rediscutir o julgado.

3. Embargos de Declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt nos EAREsp 

990.935/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, DJe 

de 1º/02/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

ADMISSIBILIDADE. REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS 

DO ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ 

RESOLVIDAS NA DECISÃO EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. 

SIMPLES REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. NÃO-CABIMENTO. 

CONTRADIÇÃO INTERNA DO JULGADO. AUSÊNCIA. EMBARGOS 

REJEITADOS. 
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1. Enunciado Administrativo n. 3/STJ: 'Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC'. 

2. Os embargos de declaração constituem instrumento processual 

com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, 

contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 

impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro 

material, servindo como instrumento de aperfeiçoamento do 

julgado (art. 1.022 do CPC/2015). 

3. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que as 

questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do 

recurso, delineadas no art. 1.022 do CPC. 

4. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de 

mérito já resolvidas configura pedido de alteração do resultado 

do decisum, traduzindo mero inconformismo com o teor da 

decisão embargada. Nesses casos, a jurisprudência desta Corte 

Superior é pacífica no sentido de que os embargos não merecem 

prosperar.

5. Tratando-se de mera reiteração de argumentos anteriormente 

levantados, e sendo certo que as questões apontadas como omitidas 

foram clara e fundamentadamente examinadas nas decisões 

precedentes, são manifestamente descabidos os presentes 

declaratórios.

6 . Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt no MS 

22.597/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe de 29/11/2017).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - ACÓRDÃO DESTE 

ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando 

houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, 

omissão ou erro material, consoante dispõe o artigo 535, incisos I 

e II, do CPC/73 ou 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, o 

que não se configura na hipótese em tela, porquanto o aresto 

deste órgão fracionário encontra-se devida e suficientemente 

fundamentado.

2. Dada a natureza dos aclaratórios, esses não podem ser 

utilizados como instrumento para a rediscussão do julgado.

3. Não cabe ao STJ, nem mesmo com o fim de prequestionamento, se 

manifestar sobre dispositivos constitucionais, motivo pelo qual, rejeita-se 
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a alegada omissão quanto à incidência do art. 5º, XXXV, da CF, referente 

ao princípio do acesso à justiça. Precedentes.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 

835.315/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 

15/03/2019).

Pelo exposto, à míngua de vícios, rejeito os Embargos Declaratórios.

É como voto.
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAPÁ 
ADVOGADOS : JANAÍNA DA SILVA ABREU E OUTRO(S) - AP001658 

 RAUL SOUSA SILVA JUNIOR  - AP001456 
AGRAVADO  : JOÃO BATISTA PONTES DE CARVALHO 
ADVOGADOS : DARLENE TAVARES CANDEIRA  - AP002484 

 VITOR BRANDÃO SOUZA  - AP004023 
 ALESSANDRA DO NASCIMENTO LEMOS  - AP002055 

INTERES.  : CENTRO ESPECIALIZADO EM OLHOS LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE ALY PARAGUASSÚ CHARONE  - PA011918 

 ELIANA SOARES BRAGA  - AP002648 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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